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ATO INFRACIONAL. TENTATIVA. 
A  tentativa,  como  forma  de  aplicação  da  pena,  é 
aplicável  ao  Direito  Penal  (art.  14,  II,  CP),  não 
servindo  como fundamento  a  abrandar  a  aplicação 
das  medidas  socioeducativas  previstas  no  ECA, 
cujos  objetivos  são  eminentemente  pedagógicos  e 
ressocializantes.
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA.
Embora o ato infracional, considerado isoladamente, 
não  esteja  revestido  de  acentuada  gravidade,  a 
reiteração no cometimento de outras infrações pelo 
adolescente,  que  demonstra  propensão  cada  vez 
mais acentuada para a prática de condutas ilícitas, 
algumas  delas  de  extrema  gravidade,  impõe  a 
aplicação da medida segregatória de liberdade.
Apelo desprovido.

APELAÇÃO CÍVEL SÉTIMA CÂMARA CÍVEL

Nº 70008909624 COMARCA DE FARROUPILHA

V.F.
..

APELANTE

M.P.
..

APELADO

A CÓ RD ÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam  os  Desembargadores  integrantes  da  Sétima  Câmara 

Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, desprover o apelo.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente),  os 

eminentes Senhores  DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS E DES. SÉRGIO 
FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES.

Porto Alegre, 11 de agosto de 2004.
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DESA. MARIA BERENICE DIAS, 
Relatora-Presidente.

R E L A T Ó R I O

DESA. MARIA BERENICE DIAS (RELATORA-PRESIDENTE)

O MINISTÉRIO PÚBLICO oferece representação contra J. L. D., 

A. C. e V. F., porque no dia 29/10/1999, entre 3h e 4h, em via pública, nesta 

cidade, os adolescentes tentaram subtrair para si diversos objetos pertencentes 

à  vítima  J.  R.  M.  Em 29/10/1999,  por  volta  das  3h45min,  A.  C.  portava  o 

revólver  calibre  32,  marca  Taurus,  sem  autorização  e  em  desacordo  com 

determinação legal e regulamentar. 

Recebida  a  representação  (fl.  02),  os  adolescentes  foram 

interrogados (fls. 60/62) e ofertaram defesa prévia (fls. 66/67 e 76). 

Em audiência, foi colhida a prova oral (fls. 79/80). 

Finda a instrução, as partes ofereceram memoriais (fls. 104/112, 

119/124 e 127/129). 

Sentenciando  (fls.  131/140),  o  magistrado  julgou  extinto  o 

processo,  sem  julgamento  de  mérito,  em  relação  a  J.  L.  D.  e  A.  C.,  e 

procedente  a  demanda,  no  tocante  a  V.  F.,  aplicando  ao  representado  a 

medida socioeducativa de internação, sem possibilidade de atividade externa, 

com base no art. 122, II e III, ECA. 
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Inconformado,  apela  V.  F.  (fls.  143/148),  alegando, 

preliminarmente,  ser  cabível  a  extinção  do  ato  infracional,  em  face  de  ter 

atingido a maioridade civil. No mérito, sustenta que o contexto probatório não 

agasalha o juízo de procedência da representação. Aduz que a qualificadora do 

concurso  de  agentes  não  procede,  em  face  de  afrontar  os  princípios 

constitucionais  de  isonomia  e  proporcionalidade.  Argumenta,  por  fim,  ser 

descabida a aplicação da internação, sem possibilidade de atividade externa, 

pois  o  furto  ocorreu na forma tentada,  não tendo havido violência contra a 

pessoa. Requer o provimento do apelo, para que seja aplicada a advertência. 

O apelo foi recebido no efeito devolutivo (fl. 150). 

Contra-arrazoado  o  recurso  (fls.  151/155),  subiram os  autos  a 

esta Corte. 

O  Procurador  de  Justiça  opinou  pelo  conhecimento  e 

desprovimento do apelo (fls. 158/166). 

É o relatório.

V OT O S

DESA. MARIA BERENICE DIAS (RELATORA-PRESIDENTE)

O recorrente alega, em prefacial, ser cabível a extinção do feito, 

em face de perda do objeto,  em razão de o adolescente  ter  completado a 

maioridade civil. A inconformidade não merece respaldo. 
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Não há  como confundir  capacidade  civil  com responsabilidade 

penal, não havendo qualquer reflexo no âmbito infracional a redução do limite 

de idade operada pelo novo Código Civil. 

O art. 1º da Lei nº 8.069/90 prevê que o ECA ...dispõe sobre a  

proteção integral  à  criança e ao adolescente.  O art.  2º  do referido diploma 

legal, por sua vez, determina que adolescente é a pessoa entre doze e dezoito 

anos de idade, e que, nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente 

o ECA aos indivíduos entre 18 e 21 anos de idade. O art. 121, § 5º do ECA, por 

seu turno, limita o prazo de internação até os 21 anos, regra que não sofreu 

qualquer alteração com o novo marco estabelecido para a capacidade civil. 

Nesse sentido, o aresto desta Corte:

ECA.  HABEAS  CORPUS.  MAIORIDADE  CIVIL.  18  
ANOS.  A  maioridade  civil  não  gera  a  extinção  do  
processo  de  apuração  de  atos  infracionais  ou  de  
medidas socioeducativas aplicadas, vez que o paciente  
responde  pelos  atos  infracionais  praticados  até  os  18  
anos, até que complete 21 anos de idade. Entendimento  
diverso deste conduziria à nefasta impunidade, uma vez  
que  restariam  inteiramente  desprovidos  de  sanção  os  
autores de atos infracionais cometidos às vésperas de  
implementar os 18 anos. Denegaram. Unânime. (Habeas 
Corpus nº 70005971767, Sétima Câmara Cível, Relator o 
Des. Luiz Felipe Brasil Santos, julg. em 02/4/2003).

Por tais fundamentos, desacolhe-se a prefacial. 

A materialidade do ato infracional está demonstrada pelo auto de 

avaliação direta (fl. 25) e pela prova oral (fls. 60 v./62). 
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A autoria do adolescente, por seu turno, é incontroversa. 

O representado nega o envolvimento no fato. Em juízo, refere que 

no dia e horário indicados na representação estava em casa  (fl. 60). O álibi 

apresentado pelo infrator, todavia, não está demonstrado. Certo é que, na fase 

policial, o apelante admite que estava presente no local do fato, referindo que 

...estavam naquela noite em torno de cinco menores, todos alcoolizados. Que  

não  sabe  quem  arrombou  a  cancha  de  bocha,  pois  estavam  um  pouco  

afastados (fl. 14). 

Certo é que o representado foi abordado pelos policiais militares, 

pouco antes da consumação do ato infracional, próximo ao local onde ocorreu 

o furto tentado.

M.  P.  B.,  policial  militar,  refere  que  ...receberam um chamado 

informando que havia sido arrombada a Cancha de Bochas do Miranda, no  

Bairro Primeiro de Maio. Para lá se dirigiram, tendo sido encontrados no local  

os menores A. e V. que, primeiramente, tentaram fugir, mas em perseguição  

foram detidos e apresentados na Delegacia de Polícia (fl. 22). 

Em juízo, M. P. B. menciona: ...um dos rapazes foi encontrado em 

uma  construção  próxima  escondido  e  o  outro,  que  identificou  na  presente  

audiência como sendo V., estava escondido em um terreno próximo do local.  

(fl. 79 v.).  

O recorrente  alega,  ainda,  que a qualificadora do concurso de 

agentes  fere  a  isonomia  e  a  proporcionalidade.  A  alegação  não  merece 
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respaldo,  inexistindo  qualquer  afronta  a  princípios  constitucionais  no  caso 

vertente, conforme alegado pelo adolescente. 

Demonstrada a autoria do ato infracional, impõe-se a análise da 

medida socioeducativa. Cabível a aplicação da internação, sem possibilidade 

de atividade externa, com base no art. 122, II, ECA.

O adolescente conta 19 anos de idade (fl. 19) e não estuda ou 

trabalha  (fl.  02).  Embora  o  ato  infracional,  considerado  isoladamente,  não 

esteja  revestido  de  acentuada  gravidade,  o  recorrente  tem  larga  folha  de 

antecedentes (fls. 35 e 48). Ao representado já foram aplicadas as medidas 

socioeducativas  de  prestação  de  serviços  à  comunidade  e  internação,  em 

razão de roubo e ameaça. O apelante responde a diversos procedimentos para 

apuração de ato infracional, diversos deles dotados de extrema gravidade. 

Ademais,  conforme se verifica na certidão de antecedentes (fl. 

48),  o  representado  não  cumpriu  a  medida  de  prestação  de  serviços  à 

comunidade,  aplicada  em razão  da  prática  de  roubo  e  ameaça,  revelando 

ausência  de  senso  crítico.  Em 21/11/2001,  o  infrator  empreendeu  fuga  do 

Centro da Juventude de Caxias do Sul, local onde estava internado (fl. 56). 

Por fim, a tentativa, prevista no art. 14, II,  CP, não serve como 

fundamento a abrandar a aplicação das medidas socioeducativas previstas no 

ECA, conforme mencionado pelo recorrente. Sobre o tema, cumpre transcrever 

parte do voto lançado em julgamento proferido por esta Colenda 7ª Câmara 

Cível  do  TJRGS,  na  Apelação  Cível  nº  70007179880,  cujo  Relator  foi  o 

Eminente Des. Luiz Felipe Brasil Santos, em 05/11/2003:
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Conforme  reiteradamente  tem  sido  decidido  nesta  

Câmara,  inaplicáveis  os  institutos  eminentemente  de  

Direito  Penal,  como  a  confissão  para  a  atenuação  da  

pena  (art.  65,  III,  “d”,  CP),  nos  procedimentos  de  

apuração  de  ato  infracional.  Isto  porque  tais  

procedimentos  não  visam  à  aplicação  de  pena,  mas  

medida  socioeducativa,  que,  por  sua  vez,  objetiva  a  

ressocialização do adolescente autor do ato infracional,  

com  o  intuito  de  reintegrá-lo  ao  convívio  social  

harmônico. 

Por tais fundamentos, desprovê-se o apelo. 

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS - De acordo.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES - De acordo.

DESª.  MARIA  BERENICE  DIAS  (PRESIDENTE)  – APELAÇÃO  CÍVEL  nº 

70008909624, de FARROUPILHA:

“DESPROVERAM. UNÂNIME.”
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Julgador(a) de 1º Grau: GERADO ANASTACIO BRANDEBURSKI JUNIOR
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